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PROVA  

 
 
1) Sobre o estágio no Ministério Público é correto afirmar que: 
 
a) não confere vínculo empregatício com o Estado, mas estende ao estagiário os direitos 
e vantagens assegurados aos servidores públicos. 
b) confere vínculo empregatício com o Estado, e é considerado tempo de serviço público 
para todos os fins. 
c) não confere vínculo empregatício com o Estado, mas é considerado tempo de serviço 
público para todos os fins.  
d) confere vínculo empregatício com o Estado, mas não estende ao estagiário todos os 
direitos e vantagens assegurados aos servidores públicos.  
 
 
2) A designação do local do estágio é ato: 
 
a) da Comissão do Concurso. 
b) do Conselho Superior do Ministério Público. 
c) do Órgão Especial do Ministério Público. 
d) do Procurador-Geral de Justiça.  
 
 
3) O estagiário tem direito à licença para a realização de provas: 
 
a) até o máximo de 20 dias por ano, com prejuízo da bolsa mensal. 
b) até o máximo de 20 dias por ano, sem prejuízo da bolsa mensal. 
c) até o máximo de 30 dias por ano, com prejuízo da bolsa mensal. 
d) até o máximo de 30 dias por ano, sem prejuízo da bolsa mensal. 
 
 
4) Os estagiários estão sujeitos: 
 
a) à fiscalização e orientação da Corregedoria-Geral do Ministério Público. 
b) à inspeção permanente do Conselho Superior do Ministério Público. 
c) à fiscalização e orientação do Conselho Superior do Ministério Público. 
d) à inspeção permanente da Procuradoria-Geral de Justiça. 
 
 
5) A não renovação da matrícula no Curso de Direito durante o estágio acarretará: 
 
a) advertência. 
b) descredenciamento do estagiário. 
c) interrupção do estágio. 
d) nenhuma conseqüência funcional. 
 
 
6) A transferência do local de exercício do estagiário pode ser feita: 
 
a) somente a pedido, ouvido o Secretário Executivo da Promotoria de Justiça. 
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b) de ofício, por portaria do Procurador-Geral de Justiça, ouvido o Secretário Executivo 
da Promotoria de Justiça. 
c) a pedido ou de ofício, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público. 
d) a pedido ou de ofício, ouvida a Corregedoria-Geral do Ministério Público. 
 
 
7) A prática de infração funcional pelo estagiário acarretará: 
 
a) a expulsão imediata. 
b) o descredenciamento sumário. 
c) procedimento administrativo, garantida a ampla defesa. 
d) a exoneração. 
 
 
8) Ao estagiário é vedado: 
 
a) utilizar papel com timbre do Ministério Público em trabalhos do estágio. 
b) assinar peças processuais juntamente com o Promotor de Justiça. 
c) acompanhar audiências. 
d) assinar isoladamente peças processuais. 
 
 
9) A personalidade civil da pessoa começa: 
 
a) da data da maioridade, aos vinte e um anos. 
b) do nascimento com vida, resguardados, desde a concepção, os direitos do nascituro. 
c) da data da maioridade, aos dezoito anos. 
d) do nascimento com vida, excluídos os direitos do nascituro. 
 
 
10) Os prazos de prescrição: 
 
a) não podem ser alterados por acordo das partes. 
b) podem ser alterados por acordo das partes. 
c) podem ser alterados, a qualquer tempo, por qualquer interessado. 
d) podem ser alterados, por acordo das partes ou qualquer interessado. 
 
 
11) O domicílio do incapaz é: 
 
a) o escolhido livremente pelo incapaz, devidamente representado. 
b) o escolhido livremente pelo representante.  
c) o do seu representante legal ou assistente, necessariamente.  
d) o escolhido por acordo de vontades entre o incapaz e o representante.  
 
 
12) São requisitos essenciais à validade do negócio jurídico: 
 
a) objeto determinado, ainda que manifesta a impossibilidade jurídica do negócio. 
b) objeto possível e qualquer forma, ainda que defesa em lei. 
c) agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável, forma prescrita 
ou não defesa em lei. 
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d) agente capaz, qualquer objeto e forma, pois a lei não impõe limitações. 
 
 
13) Deve o juiz nomear curador especial ao incapaz: 
 
a) sempre, pois o curador especial, em qualquer hipótese, é o representante legal do 
incapaz. 
b) mesmo que regularmente representado. 
c) ainda que coincidentes os interesses entre representantes e representado. 
d) sempre que, no exercício do poder familiar, colidir o interesse dos pais com o dos 
filhos. 
 
 
14) Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada a autorização para seu 
funcionamento, ela: 
 
a) não subsistirá. 
b) subsistirá para os fins de liquidação, até que esta se conclua, e mesmo encerrada a 
liquidação, não terá o cancelamento da sua inscrição no registro competente. 
c) terá sua inscrição no órgão competente cancelada de plano por decisão judicial. 
d) subsistirá para os fins de liquidação, até que esta se conclua, e encerrada a 
liquidação, promover-se-á o cancelamento da sua inscrição no registro competente. 
 
 
15) O complexo de relações jurídicas de uma pessoa, dotado de valor econômico, é 
uma: 
 
a) universalidade de fato. 
b) universalidade de direito. 
c) fundação. 
d) fraude. 
 
 
16) O titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites 
impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes, 
pratica: 
  
a) abuso de direito, reconhecido expressamente no Código Civil. 
b) abuso de direito, aceito na doutrina e na jurisprudência, mas sem previsão legal no 
Código Civil. 
c) exercício regular do direito, aceito na doutrina e na jurisprudência, mas sem previsão 
legal no Código Civil. 
d) exercício regular do direito, reconhecido no Código Civil vigente. 
 
 
17) O enunciado “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 
cominação legal” (art. 5º, inciso XXXIX, da CF) traduz o princípio constitucional da: 
 
a) identidade física do juiz e reserva legal. 
b) legalidade e anterioridade. 
c) ultratividade da lei penal mais benigna e anterioridade. 
d) proporcionalidade e legalidade. 
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18) O art. 5º, inciso XLIII, da CF, equipara aos crimes hediondos, os seguintes 
delitos: 
 
a) tortura, rufianismo e incêndio. 
b) tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, concussão e tortura. 
c) terrorismo, tortura e explosão. 
d) tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e terrorismo. 
 
 
19) A contagem dos prazos penais obedece a seguinte regra: 
 
a) o dia do começo é incluído no cômputo do prazo. 
b) o dia do começo é incluído no cômputo do prazo, que é interrompido nas férias 
forenses. 
c) não se computa o dia do começo, incluindo-se o do final. 
d) não se computa o dia do começo e o prazo é interrompido no final de semana. 
 
 
20) “A”, querendo matar “B”, efetua disparos de arma de fogo, atingindo e 
matando “C”. A hipótese é de: 
 
a) erro determinado por terceiro e “A” ficará isento de pena. 
b) erro sobre a ilicitude do fato e “A” não ficará isento de pena. 
c) erro quanto à pessoa e “A” não ficará isento de pena. 
d) erro sobre elemento do tipo e “A” não ficará isento de pena. 
 
 
21) Diz-se o crime impossível quando: 
 
a) nele se reúnem todos os elementos da sua definição legal. 
b) iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheais à vontade do agente. 
c) voluntariamente, o agente desiste de prosseguir na execução ou impede que o 
resultado se produza. 
d) por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível 
consumá-lo. 
 
 
 
22) “A”, que tem dezessete anos de idade, pratica um crime e fica sujeito: 
 
a) à legislação especial por ser penalmente inimputável. 
b) à legislação penal por ser semi-imputável. 
c) à legislação especial até completar dezoito anos, quando a medida sócio-educativa 
aplicada será convertida em pena privativa de liberdade. 
d) por ser inimputável, não se sujeita a qualquer legislação. 
 
 
23) “A” e “B” praticam juntos crime de roubo. “A” porta uma arma de fogo e 
ameaça a vítima, enquanto “B” subtrai seus pertences. A conduta de “B” equivale 
a:  
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a) autoria de crime menos grave. 
b) participação de menor importância. 
c) co-autoria. 
d) incomunicabilidade das condições de caráter pessoal de “A” para “B”. 
 
 
24) “A” fica preso durante a ação penal por seis meses e é condenado à pena de 
dois anos de reclusão. Os seis meses de prisão processual serão descontados da 
pena final, em atenção: 
 
a) à detração. 
b) à regressão de regime prisional. 
c) ao regime especial de cumprimento da pena. 
d) às regras do regime aberto. 
 
 
25) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) São garantias dos membros do Ministério Público, a vitaliciedade, a inamovibilidade e 
a irredutibilidade de vencimentos. 
b) A vitaliciedade indica que os membros do Ministério Público, superados os quatro 
anos do estágio probatório, não podem ser demitidos.  
c) A inamovibilidade, em nosso sistema, é relativa, posto que pode ser superada pela 
manifestação de dois terços dos integrantes do Conselho Superior do Ministério Público. 
d)  A irredutibilidade de vencimentos garante que a remuneração dos membros do 
Ministério Público não pode ser reduzida. 
 
 
26) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) O Ministério Público da União é comandado pelo Procurador-Geral da República, que é 
nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da carreira. 
b) Os Ministérios Públicos dos Estados são chefiados pelos Procuradores-Gerais de 
Justiça, que são escolhidos e nomeados diretamente pelos Governadores. 
c) Os Ministérios Públicos dos Estados são chefiados pelos Procuradores-Gerais de 
Justiça, que são nomeados pelos Governadores, dentre os integrantes de lista tríplice de 
membros da carreira, na forma da lei orgânica do respectivo Ministério Público. 
d) Os Procuradores-Gerais de Justiça poderão ser destituídos por deliberação da maioria 
absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei orgânica do respectivo Ministério Público. 
 
 
27) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) Cabe ao Ministério Público praticar atos próprios de gestão e propor ao Poder 
Legislativo a criação e a extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos 
vencimentos de seus membros. 
b) Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa. 
c) O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado. 
d) Não é o Ministério Público quem elabora sua proposta orçamentária. 
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28) São princípios institucionais do Ministério Público: 
 
a) a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. 
b) a unidade, a divisibilidade e a independência funcional. 
c) a concentração de funções, a indivisibilidade e a independência funcional. 
d) a concentração de funções, a unidade e a independência funcional. 
 
 
29) NÃO é vedado ao membro do Ministério Público: 
 
a) exercer advocacia. 
b) receber honorários. 
c) exercer uma função de magistério. 
d) receber custas processuais. 
 
 
30) É função institucional privativa do Ministério Público: 
 
a) promover as medidas necessárias à garantia dos direitos assegurados na Constituição 
Federal. 
b) promover a ação civil pública para proteção do meio ambiente. 
c) expedir notificações. 
d) promover a ação penal pública. 
 
 
31) Assinale a alternativa INCORRETA. Incumbe ao Ministério Público a defesa: 
 
a) de quaisquer interesses individuais disponíveis. 
b) de interesses sociais. 
c) do regime democrático. 
d) da ordem jurídica. 
 
 
32) O ingresso na carreira do Ministério Público pressupõe:  
 
a) nomeação independentemente de concurso público e mínimo de três anos de 
atividade jurídica. 
b) aprovação em concurso público e mínimo de três anos de atividade jurídica. 
c) aprovação em concurso público e mínimo de dois anos de atividade jurídica. 
d) nomeação independentemente de concurso público e mínimo de dois anos de 
atividade jurídica. 
 
 
33) Nas ações fundadas em direito pessoal e nas ações fundadas em direito real 
sobre bens imóveis é correto afirmar que: 
 
a) se o réu tiver mais de dois domicílios, será demandado no foro do domicílio de maior 
valor patrimonial. 
b) havendo dois réus com diferentes domicílios, serão demandados no foro de qualquer 
deles, à escolha do autor. 
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c) sendo incerto ou desconhecido o domicílio do réu, será demandado no domicílio da 
capital do Estado. 
d) não possuindo o réu domicílio nem residência no Brasil, será demandado no foro da 
capital do Estado. 
 
 
34) Nas ações civis e sendo o Ministério Público parte:  
 
a) os prazos para contestar e recorrer são contados em quádruplo. 
b) o prazo para contestar é contado em dobro e em quádruplo para recorrer. 
c) o prazo para contestar é contado em quádruplo e em dobro para recorrer. 
d) os prazos para contestar e recorrer são contados em dobro. 
 
 
35) A competência para o julgamento de crime de peculato cometido contra o 
erário municipal por Prefeito, enquanto no exercício do cargo, é:  
 
a)  do SupremoTribunal Federal. 
b)  do Tribunal de Justiça. 
c)  do Superior Tribunal de Justiça. 
d)  do Juiz de direito de primeira instância. 
 
 
36) Desconhecido o lugar da infração, a competência regular-se-á pelo: 
 
a) lugar da prisão. 
b) domicílio ou residência da vítima. 
c) domicílio ou residência da testemunha. 
d) domicílio ou residência do acusado. 
 
 
37) São condições da ação: 
 
a) interesse de agir, citação e possibilidade jurídica do pedido. 
b) legitimidade de parte, interesse de agir e competência. 
c) legitimidade de parte, interesse de agir e possibilidade jurídica do pedido. 
d) legitimidade de parte, competência e citação. 
 
 
38) Duas ações são idênticas quando forem iguais: 
 
a) as partes, a causa de pedir e o pedido. 
b) as partes e o pedido. 
c) a causa de pedir e o pedido. 
d) as partes e a causa de pedir. 
 
 
39) Inicia-se a ação penal com: 
 
a) o oferecimento da denúncia ou da queixa. 
b) o recebimento da denúncia ou da queixa. 
c) a citação do réu. 
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d) o interrogatório do réu. 
 
 
40) Quanto à natureza jurídica, o inquérito policial é um: 
 
a) processo criminal. 
b) processo administrativo. 
c) processo policial. 
d) procedimento administrativo. 
 
 
 
 
 
GABARITO DAS PROVAS A, B, C e D 
 
 

A B C D 

1 C 1 B 1 B 1 B 

2 D 2 C 2 A 2 B 

3 A 3 B 3 C 3 D 

4 A 4 D 4 C 4 A 

5 B 5 C 5 D 5 C 

6 C 6 A 6 D 6 D 

7 C 7 A 7 B 7 A 

8 D 8 D 8 A 8 B 

9 B 9 B 9 B 9 C 

10 A 10 D 10 B 10 D 

11 C 11 A 11 D 11 A 

12 C 12 C 12 A 12 A 

13 D 13 D 13 C 13 B 

14 D 14 A 14 D 14 C 

15 B 15 C 15 A 15 C 

16 A 16 A 16 B 16 D 

17 B 17 B 17 C 17 B 

18 D 18 B 18 D 18 A 

19 A 19 D 19 A 19 C 

20 C 20 A 20 A 20 C 

21 D 21 C 21 B 21 D 

22 A 22 D 22 C 22 D 

23 C 23 A 23 C 23 B 

24 A 24 B 24 D 24 A 
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25 B 25 B 25 B 25 B 

26 B 26 A 26 C 26 D 

27 D 27 C 27 B 27 A 

28 A 28 C 28 D 28 C 

29 C 29 D 29 C 29 D 

30 D 30 D 30 A 30 A 

31 A 31 B 31 A 31 C 

32 B 32 A 32 D 32 A 

33 B 33 C 33 B 33 B 

34 C 34 D 34 D 34 C 

35 B 35 A 35 A 35 B 

36 D 36 A 36 C 36 D 

37 C 37 B 37 D 37 C 

38 A 38 C 38 A 38 A 

39 A 39 C 39 C 39 A 

40 D 40 D 40 A 40 D 

 
 
 
 

 


